
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999255 - SP (2025/0145293-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JACKSON DOUGLAS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃOHABEAS CORPUS
DE PENA. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DE PERÍODO
LABORADO ANTERIORMENTE À EXECUÇÃO ATUAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

corpus, em que se pleiteava a concessão de remição de 4 dias de pena,
correspondentes a 14 dias de trabalho supostamente realizados em fevereiro
de 2017, durante cumprimento de execução penal anterior, já extinta. A
defesa sustenta ilegalidade na negativa do benefício, argumentando que a Lei
de Execução Penal não impõe vedação à contagem de remição em tais
hipóteses.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente

possível computar, para fins de remição de pena na execução penal atual,
período de trabalho prestado durante cumprimento de pena em execução
anterior já extinta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remição de pena pelo trabalho, conforme o art. 126 da Lei de

Execução Penal, pressupõe vínculo direto com a execução penal em curso,
exigindo que a atividade laboral ocorra sob fiscalização do Estado e durante o
efetivo cumprimento da pena.
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4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça veda
o cômputo de período de trabalho realizado antes do início da execução penal
vigente, por ausência de previsão legal e para evitar a criação de um “crédito
de pena” desvinculado da finalidade ressocializadora da remição.

5. O Tribunal de origem assentou que o período de trabalho invocado
pelo agravante ocorreu antes do início da execução penal a que se pretende
aplicar o abatimento, sendo incabível o aproveitamento da remição em
execução distinta, especialmente já encerrada.

6. A decisão agravada encontra respaldo em precedentes do STJ, os
quais reiteram a inadmissibilidade da remição com base em atividades
laborais desenvolvidas em execuções penais anteriores, sem continuidade
com a atual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A remição da pena pelo trabalho somente é admitida quando o

período laborado ocorre durante a execução penal vigente, sob supervisão
estatal.

2. É juridicamente inviável o aproveitamento de trabalho realizado
em execução penal anterior já extinta para fins de remição na execução atual.

3. O ordenamento jurídico brasileiro não reconhece a figura de
“crédito de pena” passível de aproveitamento entre execuções penais distintas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃOHABEAS CORPUS
DE PENA. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DE PERÍODO
LABORADO ANTERIORMENTE À EXECUÇÃO ATUAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

corpus, em que se pleiteava a concessão de remição de 4 dias de pena,
correspondentes a 14 dias de trabalho supostamente realizados em fevereiro
de 2017, durante cumprimento de execução penal anterior, já extinta. A
defesa sustenta ilegalidade na negativa do benefício, argumentando que a Lei
de Execução Penal não impõe vedação à contagem de remição em tais
hipóteses.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente

possível computar, para fins de remição de pena na execução penal atual,
período de trabalho prestado durante cumprimento de pena em execução
anterior já extinta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remição de pena pelo trabalho, conforme o art. 126 da Lei de

Execução Penal, pressupõe vínculo direto com a execução penal em curso,
exigindo que a atividade laboral ocorra sob fiscalização do Estado e durante o
efetivo cumprimento da pena.
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4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça veda
o cômputo de período de trabalho realizado antes do início da execução penal
vigente, por ausência de previsão legal e para evitar a criação de um “crédito
de pena” desvinculado da finalidade ressocializadora da remição.

5. O Tribunal de origem assentou que o período de trabalho invocado
pelo agravante ocorreu antes do início da execução penal a que se pretende
aplicar o abatimento, sendo incabível o aproveitamento da remição em
execução distinta, especialmente já encerrada.

6. A decisão agravada encontra respaldo em precedentes do STJ, os
quais reiteram a inadmissibilidade da remição com base em atividades
laborais desenvolvidas em execuções penais anteriores, sem continuidade
com a atual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A remição da pena pelo trabalho somente é admitida quando o

período laborado ocorre durante a execução penal vigente, sob supervisão
estatal.

2. É juridicamente inviável o aproveitamento de trabalho realizado
em execução penal anterior já extinta para fins de remição na execução atual.

3. O ordenamento jurídico brasileiro não reconhece a figura de
“crédito de pena” passível de aproveitamento entre execuções penais distintas.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JACKSON DOUGLAS
SANTOS DA SILVA contra decisão que denegou o .habeas corpus

Sustenta a defesa que a remição de pena nunca foi deferida em favor do
agravante, apesar de ter trabalhado por 14 dias em 2017 enquanto cumpria pena.

Aduz que a negativa de remição é considerada ilegal, pois o agravante
efetivamente trabalhou e estudou, mas não foi beneficiado devido à insuficiência de
prestação jurisdicional na época.

Argumenta que a lei de execução penal não faz ressalvas quanto à concessão
do período de remição referido nos autos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que seja deferida a remição de 4 dias de pena ao paciente.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida (fls. 57-58):

Em petição de , com pedido de medida liminar para concessão dehabeas corpus
remição de pena, impetrado em favor de Jackson Douglas Santos da Silva, alega-se coação
ilegal em relação a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

As instâncias de origem indeferiram o pedido do paciente de remição por dias
trabalhados em execução já extinta.

No presente , a defesa alega, em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, aowrit
argumento de que "é ilegal a negativa no deferimento da remição referente ao período
efetivamente trabalhado em unidade prisional, ainda que no ano de 2017, durante o
cumprimento de outra execução." (fl. 3).

Assim, o pedido especifica-se na concessão da ordem constitucional para se deferir a
remição de 4 dias ao paciente.

A liminar foi indeferida.
Prestadas as informações, o MPF opina pela denegação da ordem.
É o relatório. Decido.
A respeito da pretensão aqui trazida, assim se posicionou o Tribunal local (fls. 7-8):
Trata-se de pedido de remição formulado pelo agravante em relação ao período

compreendido entre  e , no qual ele trabalhou durante o resgate da08/02/2017 24/02/2017
pena.

Realmente, respeitados os entendimentos diversos, assiste razão à Magistrada a quo,
porquanto o atestado de trabalho versa sobre período anterior ao início do cumprimento de
pena imposto no processo nº 0000419-72.2024.8.26.0521 (cf. fl. 08).

Nessa esteira, considerando que a pena anterior já havia sido extinta, sem solução de
continuidade com a reprimenda ora em execução, inexiste qualquer fundamento jurídico de
forma a justificar a incidência do cômputo da remição pleiteada.

(...)
Sendo assim, inadmissível o aproveitamento de dias remidos em execução anterior (já

extinta) para o abatimento de parte da pena decorrente de nova condenação, como se o
sentenciado fosse detentor de um crédito para com o Estado.

Daí por que a pretensão do agravante era mesmo inviável.
Como visto, ressaltou o Tribunal estadual  que "o atestado de trabalho versa sobre

período anterior ao início do cumprimento de pena imposto no processo nº 0000419-
72.2024.8.26.0521 (...). Sendo assim, inadmissível o aproveitamento de dias remidos em
execução anterior (já extinta) para o abatimento de parte da pena decorrente de nova
condenação, como se o sentenciado fosse detentor de um crédito para com o Estado",
entendimento esse que se encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte. A
propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. PERÍODO DE TRABALHO REALIZADO
ANTERIORMENTE AO INÍCIO DA EXECUÇÃO PENAL. CÔMPUTO DO PERÍODO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por LUCAS DOS SANTOS MIRANDA contra decisão que

inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de incidência da Súmula n. 7/STJ. O
agravante pleiteia remição de pena pelo trabalho exercido durante período em que esteve em
liberdade, entre dois aprisionamentos relacionados ao mesmo delito. Alega violação do art.
126 da Lei de Execução Penal (LEP), sustentando que o benefício não depende do local ou
do regime em que o trabalho foi desempenhado. O Ministério Público Federal opinou pelo
desprovimento do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em saber se o tempo de trabalho realizado pelo apenado em

período anterior ao início da execução da pena pode ser considerado para fins de remição, à
luz do disposto no art. 126 da LEP e da jurisprudência consolidada do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remição da pena pelo trabalho é restrita ao período de execução penal, conforme

dispõe o art. 126 da LEP, aplicável a condenados que cumprem pena em regime fechado ou
semiaberto, ou eventualmente durante prisão cautelar.

4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça exige que o tempo
laborado seja posterior ao início da execução penal, vedando a contagem de trabalho
realizado enquanto o condenado se encontrava em liberdade, sob pena de criar uma espécie
de "crédito de pena" não previsto em lei.

5. O período de trabalho realizado pelo recorrente, entre os dias  e 12/04/2017 14/09/2019
, deu-se enquanto estava em liberdade em decorrência da revogação da prisão preventiva,
não se enquadrando nas hipóteses previstas no art. 126 da LEP.

6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com os precedentes do STJ, que
reiteram a impossibilidade de cômputo de trabalho exercido antes do início da execução da
pena para fins de remição, especialmente quando não há supervisão estatal que garanta os

.objetivos ressocializadores da atividade laboral
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO

ESPECIAL.
(AREsp n. 2.329.959/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)17/12/2024 27/12/2024
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO DA PENA. REMIÇÃO PELO TRABALHO. PERÍODO ANTERIOR AO
INÍCIO DA EXECUÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, somente pode ser considerado para fins de
remição da pena o tempo laborado posteriormente ao início da execução penal. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.237.305/TO, relator Ministro João Batista Moreira

(Desembargador Convocado do Trf1), Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/6/2023
.)13/6/2023

Ante o exposto, denego o .habeas corpus
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Vale ressaltar que, para se evitar a criação de um "crédito de pena" não
previsto em lei, é vedada a contagem do tempo de trabalho realizado enquanto o
condenado ainda estava em liberdade.

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, nesse sentido,
exige que o tempo de trabalho considerado para fins de execução penal seja aquele
prestado após o início do cumprimento da pena. Nesse sentido: AREsp n. 2.329.959/MG,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

.27/12/2024

Considerando que o agravante deixou de apresentar elemento capaz de alterar
a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão agravada,
contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 999.255 / SP
Número Registro: 2025/0145293-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004197220248260521 00016587720258260521 15009722620238260571 16587720258260521
4197220248260521

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JACKSON DOUGLAS SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON DOUGLAS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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